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PROCESSO Nº: 0810752-84.2021.4.05.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

AGRAVANTE: SOCIEDADE SOCIO AMBIENTAL DO BAIXO SÃO FRANCISCO - CANOA DE 
TOLDA 

ADVOGADO: Jane Tereza Vieira Da Fonseca 

AGRAVADO: INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS - IBAMA 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Manoel de Oliveira Erhardt - 4º Turma 

MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Bruno Leonardo Camara Carra 


DECISÃO 


1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela SOCIEDADE SÓCIO AMBIENTAL DO BAIXO 
SÃO FRANCISCO (CANOA DE TOLDA), cujo pleito é a suspensão de audiência pública virtual da 
atividade de perfuração marítima de poços de petróleo nos Blocos SEAL-M-351, SEAL-M-428, 
SEAL-M-430, SEAL-M-501, SEAL-M-503 e SEAL-M-573, na Bacia de Sergipe-Alagoas - SEAL 
(Projeto SEAL, Processo nº: 02001.006112/2019-16), agendada para o dia 14 de setembro de 2021, em 
razão do manifesto prejuízo do direito de participação das comunidades tradicionais e quilombolas na 
referida atividade, que pode impactar as suas vidas, e da mmobservância à Convenção 169 da OTT, sob 
pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de descumprimento e sob pena de nulidade 
do ato, ante decisão proferida pelo MM. Juízo Federal da 9º Vara da Seção Judiciária de Sergipe que, em 
sede de Ação Civil Pública indeferiu o requerimento veiculado na petição inicial, por não vislumbrar, por 
ora, Os requisitos legais para a concessão de tutela antecipada, e determinou que a Secretaria promovesse 
o cadastramento pertinente da ExxonMobil no sistema PJE na condição de assistente simples. 


2. Alega a agravante que: (a) pretende obter tutela jurisdicional que assegure às comunidades 
quilombolas e tradicionais de Sergipe a aplicação da Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT, cujo art. 6º assegura a consulta prévia, livre e informada aos povos tradicionais que foram 
impactados por medidas suscetíveis de afetá-los diretamente, no contexto do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento Atividade de Perfuração Marítima Sergipe (SEAL M-351, SEAL-M-428, 
SEAL-M-430, SEAL-M-501, SEAL-M-503, SEAL-M-573), Processo nº 02001.006112/2019-16, em 
favor do empreendedor EXXONMOBIL EXPLORAÇÃO BRASIL LTDA, suspendendo a audiência 
pública agendada pelo IBAMA para o dia 14 de setembro de 2021 e determinando que seja reagendada 
após a realização de consultas livres, prévias e informadas às comunidades tradicionais impactadas pelo 
empreendimento citado; (b) a suspensão da audiência pública marcada para o dia 14/9/2021, às 18 horas, 
a título de obrigação de obrigação de fazer; (c) de natureza idêntica, também para não realizar atos 
autorizativos que importem em legitimar ou validar o correspondente EIA/RIMA, (d) a determinação para 
que seja feito um plano para a realização antecedente das consultas prévias livres e informadas de todas as 
comunidades quilombolas, ribeirinhas e tradicionais; (e) a obrigação de realizar as consultas livres prévias 
e informadas, na forma da Convenção 169/0TT; (1) que as audiências públicas só aconteçam depois de 
cumprida a etapa prévia de todas as consultas livres prévias e informadas das comunidades Ribeirinhas, 
Quilombolas, tradicionais, Requer a reforma do decisum. 


3. Éo que havia de relevante a relatar. 


4. O art. 1019, T, do CPC, possibilita ao relator deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, 
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a pretensão recursal. Por sua vez, o art. 300, caput, do mesmo diploma legal, exige, para a concessão da 
tutela de urgência, o reconhecimento de elementos que evidenciem a probabilidade do direito (fumus boni 
iuris) € O perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (periculum in mora). 


>» Ainda, o art. 995, parágrafo único, do CPC, dispõe que "a eficácia da decisão recorrida poderá ser 
suspensa por decisão do relator, se dá a imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de 
difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso”. 


6. No caso em exame, em apreço de pronto, não se vislumbra risco grave, dano a ensejar a concessão 
do efeito suspensivo ad limine. É que o ato que se pretende não realizar, pode ser perfeitamente anulado 
se verificado, com a cautela devida, se realmente partes interessadas estão sem o adequado acesso para 
sua realização. Isso, por si somente, já enfraquece esta postulação, para não dizer que há impede, pelo 
menos em termos de concessão de medida da antecipação pretendida. 


a Com efeito, reputo que a argumentação lançada pela recorrente, não se encontra apta a, neste 
momento processual, infirmar os fundamentos adotados na decisão agravada no sentido de que: 


“(... )JConsta nos autos, também, que houve a elaboração de um "Plano Executivo de Audiência Pública do 
Projeto SEAL” pela ExxonMobil (id 4058504.5163806), com menção expressa de medidas preventivas em 
relação à pandemia de Covid-19. 


Através da petição lançada no id 40568504.5165706, a ExxonMobil ratifica que a audiência pública 
virtual "audiência poderá ser visualizada (i) no próprio site, (ii) pelo Youtube e (iii) por 
aproximadamente dezoito estações de Rádio”, mencionando que "a informação oficial da ANATEL é de 
que 91,49% dos moradores da municipalidade possuem cobertura de acesso à internet e 90,97% dos 
domicílios também têm cobertura”. 


Informa que criou canais específicos para interação e apresentação de questionamentos, “seja (1) por 
Whatsapp (telefones 82-98236-6026 ou 71-99611-8907); (ii) por ligação gratuita (0800 009 0020) ou 
(ui) e-mail audienciapublicaseal O erm.com.br”. 


Constato, ademais, que a audiência pública do dia 14/09/2021 foi objeto de prévia divulgação pela 
Diretoria de Licenciamento Ambiental do IBAMA por meio do Edital nº 16/2021, publicado em 
23/08/2021, consoante se observa no id 40568504.51636833. 


O IBAMA, por meio de sua área técnica, na condição de órgão responsável pelo licenciamento, a quem 
também compete o exercício do poder de polícia ambiental, após esquadrinhar o caso concreto, inclusive 
analisando a possibilidade de realização do ato de modo presencial, aprovou o modelo apresentado pela 
ExxonMobil, conforme se observa na Informação Técnica nº 142/202]-COEXP/CGMAC/DILIC (id 
4058504.51661530) e na Nota Informativa nº 10821094/2021-CGMAC/DILIC (id 4058504.5166129). 


lnexistem provas nos autos, até o presente momento, que conduzam à existência de uma patente 
irregularidade na atuação do IBAMA no licenciamento ambiental em questão. Dito de outra forma, não 
vislumbro prova pré-constituída de que a audiência pública virtual, nos moldes propostos pela 
ExxonMobil, previamente avalizada pela área técnica do IBAMA, conduzam a um prejuízo na 
participação social e/ou das comunidades diretamente impactadas pela atividade econômica a ser 
licenciada. 


No que se refere ao horário da realização da audiência pública, este se insere no âmbito da 
discricionariedade administrativa, apenas podendo o judiciário atuar quando o horário escolhido fugir à 


razoabilidade ou inviabilizar/dificultar desnecessariamente a participação social. Não é o caso. 


Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: BRUNO LEONARDO CAMARA CARRA - Magistrado Num. 27911635 - Pág. 2 
https://pje.trfô.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21091415275580400000027863197 


Número do documento: 21091415275580400000027863197 3/4 


Qualquer horário trará suas vantagens e desvantagens. Uma audiência pública realizada dentro do 
horário comercial poderia, igualmente, ser impugnada por impossibilitar a participação daqueles que 
trabalham.(...) 

(...) Ou seja, a eventual comprovação das ilegalidades suscitadas pelo MPF não prejudicará de modo 
irreversível o direito das comunidades aqui versado; pelo contrário, terá sido realizado, inutilmente, às 


expensas da própria ExxonMobil. Logo, o dano resultante da concessão da medida liminar requerida 
pode ser superior àquele que se deseja evitar à parte ré, o que configura periculum in mora inverso. (... 


pi 


8. Ademais, o uso de meios virtuais para realização de atos judiciários, vem sendo uma prática 
quotidiana diante da COVID-19, não se mostrando razoável alterar-se esse padrão, no caso concreto, pois 
o objeto da demanda, conquanto importante, não se mostra de gravidade suficiente para impor, prima 
facie, sua suspensão, mudança para atos presenciais/híbridos, ou alteração de data. 


9. Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela recursal mantendo a decisão recorrida 
até o julgamento do mérito deste recurso pela Turma Julgadora. 


10. Ciência Imediata desta decisão à parte agravante, bem como ao Juízo de origem. 


11. Intime-se a parte agravada para responder, no prazo de lei, o que lhe parecer de interesse. 


12. Expedientes de estilo. 


Recife, data da validação eletrônica. 


BRUNO CARRÁ 
Desembargador Federal Convocado 


MS 
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